
  
 
 
 

 
 
 

 
 
 

   Manaus, quinta-feira, 17 de novembro de 2016. Ano IV, Edição 582 -   R$ 1,00 
 

Poder Legislativo  
 
 

 

 

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, e eu 
PROMULGO, nos termos dos artigos 45, inciso II; 65, § 8.º, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, e artigo 228, § 2.° do Regimento 
Interno: 
 

LEI N. 429, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2016. 
 
ASSEGURA matrícula para pessoa 
com deficiência locomotora 
permanente na escola municipal mais 
próxima de sua residência e dá 
outras providências. 
 

Art. 1.º Fica assegurada a matrícula de pessoa com deficiência 
locomotora permanente na escola municipal mais próxima de sua 
residência.  

 
Art. 2.º A pessoa com deficiência locomotora permanente, por 

ocasião de sua matrícula, deverá apresentar documento comprobatório 
de sua residência para constar, na condição de anexo, em sua 
solicitação de matrícula na Rede Pública Municipal de Ensino. 

 
Art. 3.º A Central de Matrícula e/ou a Escola solicitará atestado 

médico que comprove a deficiência locomotora permanente do 
interessado quando este não estiver presente no ato da matrícula. 

 
Art. 4.º As Escolas Municipais garantirão a permanência das 

pessoas com deficiência locomotora permanente de forma a assegurar 
prontamente sua matrícula, priorizando a preparação de seu espaço 
físico para o acolhimento desse aluno. 

 
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Manaus, 17 de novembro de 2016. 
 

 
Ver. LUIS HIRAM MORAES NICOLAU 

Presidente em exercício 
 

 
 
 
 
 

ANULAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL N.º003/2015-CPL/CMM 
 

ANULO O PREGÃO n.º003/2015 –CPL/CMM  à Luz do que 
determina a Lei 8.666/93. e demais legislações vigentes e, ainda, 
balizando-se no Despacho da Procuradoria Geral da Câmara Municipal 
de Manaus e sentença do Mandado de Segurança n.º 0617954-
97.2015.8.04.0001. 

 
Hiléia Tereza dos Santos Torres  

Presidente da Comissão Permanente de Licitação em 
SUBSTITUIÇÃO 

 

 
 
 

DESPACHO 
 

Processo: n. 0967/16 
Interessados: Câmara Municipal de Manaus/ Rina Brasil Serviços 
Técnicos Ltda. 
Assunto: Despacho de Inexigibilidade  

 
CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 25 da Lei n.º 

8.666/93; 
 
CONSIDERANDO o serviço técnico profissional especializado, 

prestado Rina Brasil Serviços Técnicos Ltda, ficando caracterizada à 
inviabilidade de competição; 

 
RESOLVE: 

 
TORNAR INEXIGÍVEL a Licitação para contratação da empresa 

Rina Brasil Serviços Técnicos Ltda, para prestação de serviço de 
auditoria externa periódica de manutenção do Sistema de Gestão da 
Qualidade baseada na norma ABNT NBR ISO 9001:2008, implantada 
na Câmara Municipal de Manaus, no valor de R$ 7.600,00 (sete mil e 
seiscentos reais). 

 
À CONSIDERAÇÃO do Sr. Presidente da Câmara Municipal de 

Manaus, solicitando RATIFICAÇÃO. 
 

Manaus, 11 de outubro de 2016. 
 

 
 

RATIFICO o Ato de Inexigibilidade de Licitação nos Termos do 
Art. 26, da Lei n.º 8.666/93, de 21/06/93, atualizada pela Lei n.º 
8.883/94, de 08/06/94. 
 

Manaus, 11 de outubro de 2016. 
  

 
 
 

 

 

 



 

 

 

 


